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Senhor Presidente, Senhor Vice-Presidente, Senhor Secretário Executivo e membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, com satisfação fui convidado a participar do Terceiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo para falar em nome da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com respeito ao papel dos direitos humanos na campanha antiterrorista nas Américas.


O terrorismo, além da violência e do temor que perpetua, tem sido um fator de contínua preocupação na história moderna das Américas, apresentando à Comissão Interamericana de Direitos Humanos desafios importantes desde sua criação há mais de 40 anos.  Os três atentados terroristas de proporção sem precedente perpetrados simultaneamente nos Estados Unidos em 11 de setembro de 2001, confirmam que o terrorismo continua sendo uma ameaça contínua e grave à proteção dos direitos humanos e à paz e segurança regional e internacional.  Em face dessa realidade, a Comissão declarou que as implicações daqueles acontecimentos para a proteção dos direitos humanos e da democracia são extremamente graves e exigem uma análise total e imediata por parte da comunidade internacional, inclusive dos organismos da Organização dos Estados Americanos.


Nesse sentido, é importante reconhecer que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo compartilham um desafio comum: assegurar que os povos desta região sejam protegidos da violência do terrorismo, bem como das respostas desproporcionais do Estado a esses atos violentos.  As responsabilidades e os esforços das duas instituições a respeito podem agora ser consideradas como derivando, em parte, da recém aprovada Convenção Interamericana contra o Terrorismo, com o objetivo de fortalecer a cooperação entre os Estados Partes do Tratado e impedir, punir e eliminar o terrorismo.  De significado importante para os trabalhos da Comissão e do Comitê, o artigo 15 da Convenção estipula que “as medidas adotadas pelos Estados Partes em decorrência desta Convenção serão levadas a cabo com pleno respeito pelo Estado de Direito, pelos direitos humanos e as liberdades fundamentais.”


Como a Comissão é o principal órgão da OEA responsável pela promoção do cumprimento e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, e o CICTE foi encarregado pela Assembléia Geral da OEA de desenvolver a cooperação entre os Estados membros da OEA para impedir, combater e eliminar atos e atividades terroristas, as deliberações da Comissão, no tocante ao inter-relacionamento entre direitos humanos e terrorismo, podem ser consideradas como sendo particularmente importantes para os trabalhos do Comitê.  Assim sendo, recentemente a Comissão divulgou seu amplo Relatório sobre o Terrorismo e os Direitos Humanos, com o objetivo de fornecer aos Estados membros diretrizes na adoção de leis e regulamentos antiterrorismo que estejam de acordo com o Direito Internacional.  O Relatório é resultado de 12 meses de deliberações pela Comissão, utilizando em parte os pontos de vista de especialistas internacionais em direitos humanos e terrorismo, bem como comentários fornecidos, por escrito, pelos Estados membros da OEA e organizações não-governamentais ligadas ao tema.


De particular importância para as questões discutidas durante a sessão do Comitê, a Comissão incluiu na Parte I.B de seu Relatório uma discussão sobre o terrorismo no contexto do Direito Internacional, bem como uma avaliação do Direito Internacional contra o terrorismo na Parte II.A.  Essas partes do Relatório, cujo objetivo é fornecer um contexto para a análise da Comissão, inclui referências ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, bem como outros organismos regionais e internacionais dedicados a impedir, punir e erradicar o terrorismo.  A introdução do Relatório também reconhece que até o momento não houve consenso quanto a uma ampla definição legal de terrorismo.  Ao mesmo tempo, a Comissão conclui que é possível identificar várias características freqüentemente associadas a incidentes de terrorismo que fornecem parâmetros suficientes, dentro dos quais os direitos humanos e outras obrigações legais internacionais do Estado na resposta ao terrorismo possam ser identificados e avaliados.  Essas características incluem a natureza e a identidade daqueles que cometem atos terroristas, as das vítimas do terrorismo, os objetivos do terrorismo e os meios empregados para perpetrar o terror e a violência.


Ao analisar o papel dos compromissos internacionais de direitos humanos à luz dessas características do terrorismo, o Relatório enfatiza que os Governos das Américas são obrigados a adotar as medidas necessárias para impedir atividades terroristas e outras formas de violência, e garantir a segurança de seus povos.  Os Estados, por outro lado, também têm obrigações, em conseqüência de compromissos assumidos, para com os direitos humanos em todas as circunstâncias, com exceção apenas de suspensões ou restrições especificamente permitidas pelo Direito Internacional quando a vida da nação estiver ameaçada.  A Comissão também enfatiza que os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, embora não tenham precedente em sua magnitude e horror, não mudaram esses preceitos fundamentais.


Como parte de sua metodologia, o Relatório reconhece que a violência terrorista pode ocorrer em tempos de paz, em situações de Estado de Emergência e de guerra.  Assim sendo, considera as obrigações dos Estados tanto sob os direitos humanos internacionais quanto as leis do conflito armado. O Relatório considera os padrões de proteção de acordo com esses regimes legais em seis áreas principais:  o direito à vida, o direito a tratamento humano, o direito à liberdade pessoal e segurança, o direito a um julgamento justo, o direito à liberdade de expressão, os direitos à proteção judicial e não-discriminação e a proteção de migrantes, refugiados, daqueles que solicitam asilo e outros estrangeiros.


Cada uma dessas áreas recebeu extensa análise em Capítulos separados do Relatório.  Com relação ao direito a tratamento humano, por exemplo, o Relatório enfatiza que os detidos não podem nunca estar sujeitos à tortura nem a outro tratamento cruel, desumano ou degradante, nem a punição através das condições de detenção, métodos de interrogatório ou outros, e que o tratamento dado aos detidos deve estar sujeito a mecanismos de fiscalização apropriados, descritos nos regimes aplicáveis do Direito Internacional em tempos de paz e em tempos de guerra.  Com relação ao direito a um julgamento justo, o Relatório também enfatiza que as pessoas acusadas de e julgadas por crimes ligados ao terrorismo devem, em todas as situações, receber as proteções fundamentais do devido processo, inclusive o direito dos réus à notificação imediata e detalhada das acusações, o direito de contarem, sem demora, com o assessoramento de advogados e o direito a um julgamento público.  O Relatório também reconhece que identificar e bloquear os recursos financeiros e de outros tipos de grupos terroristas é uma estratégia cada vez mais reconhecida como importante a fim de se impedir as operações de tais grupos.  Enfatiza, porém, que estratégias dessa natureza devem levar em conta o fato de que o uso e a posse da propriedade são protegidos como direito humano fundamental de acordo com os instrumentos interamericanos dos direitos humanos.  O Relatório conclui com uma série de recomendações específicas aos Estados membros da OEA, para colocarem em vigor as conclusões da Comissão.


A Comissão incentiva os Estados membros, bem como outros organismos e instituições da OEA, inclusive o Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a que incorporem as recomendações da Comissão em suas deliberações e iniciativas antiterrorismo.



Para concluir, gostaria de manifestar o forte interesse da Comissão em futuras oportunidades de diálogo e cooperação com o CICTE em nossa luta comum contra a violência terrorista nas Américas.  Muito obrigado.
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